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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Prefeito Municipal da Estância Turística de Ibitinga - Sr. Rooselvelt Antonio de Rosa e o Presidente da FEMIB - Fundação Educacional Municipal da estância Turística de Ibitinga solicitaram o credenciamento da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ibitinga, com fundamento na Deliberação CEE no 04/98, que em seu Artigo 10, dispõe:

“Quando se tratar do primeiro curso da instituição de Educação superior, o ato de autorização de funcionamento expedido pela Presidência do Conselho Estadual de Educação consignará também o credenciamento da Instituição requerente”. 

Solicitaram, também, autorização para o funcionamento do Curso de Graduação em Pedagogia - Habilitação em Administração Escolar.

Em 24 de junho de 1999, a Comissão de Especialistas designada em 17/05/1999 e composta pelos Professores Doutores Myrtes Alonso (Educação/PUC/SP) e Cláudio Benedito Gomide de Souza (Educação/UNESP/Araraquara), elaborou parecer técnico referente à avaliação do pedido de funcionamento do curso de Graduação em Pedagogia.

Em 21 de julho de 1999, o processo foi baixado em diligência para atender as “providências indispensáveis para a aprovação do curso”, consoante indicação da Comissão de Especialistas.

Em 23 de setembro de 1999, o senhor Prefeito Municipal de Ibitinga e o presidente da FEMIB apresentaram as medidas necessárias ao cumprimento da diligência.

Em 24 de novembro de 1999, a Câmara de Ensino Superior concedeu vista à Conselheira  Bernardete Angelina Gatti.

Em 08 de fevereiro de 2000, a Senhora Conselheira devolveu o processo à Câmara, optando por não apresentar substitutivo e sugerindo ao Relator encaminhamento para "conclusão deste processo no sentido de autorizar apenas a solicitação original desta instituição, ou seja, o curso de Pedagogia, com habilitação em Administração Escolar, apenas". Observou, ainda, ser necessário diligenciar-se para verificar se o programa de mestrado em Educação da USC é credenciado, vez que, se não, isto impediria a indicação da Profa Janete de Aguirre Berveque. 

Em 16 de fevereiro de 2000, o processo foi baixado em diligência para a verificação e providências pertinentes quanto ao mencionado no parágrafo anterior.

Em 21 de fevereiro de 2000, o senhor Prefeito Municipal de Ibitinga e o Presidente da FEMIB informaram sobre as providências tomadas.

1.2 APRECIAÇÃO

Os dados e elementos fornecidos pela Instituição, os colhidos pela Comissão de Especialistas e os resultantes da diligência, permitem que se analise o processo como segue:

I - DA ENTIDADE MANTENEDORA
a) Cópia do ato legal de criação e do estatuto da mantenedora, com qualificação de seus dirigentes (fls. 12 a 47)
A Fundação Educacional Municipal de Ibitinga foi criada pela lei Municipal no 2.247, de 20 de agosto de 1997 (fls. 12 a 16).

O Presidente da Fundação é o Dr. José Luiz Martinelli Aranas e o Vice-Presidente o Dr. Ronald Aparecido de Rosa, que acumulam as mesmas funções no Conselho Curador da Fundação.

O Estatuto da Fundação Educacional Municipal da Estância Turística de Ibitinga foi criado pela Lei no 2.252 de 06.l0.97 e consta de fls. 18 a 30 dos autos.

O decreto no 2.290, de l0.l2.97, nomeou o Conselho Curador da Fundação Educacional Municipal da Estância Turística de Ibitinga (fls. 34 a 36).

De acordo com a Deliberação que rege o pedido em pauta, foi enviada a qualificação dos dirigentes, por meio de “curriculum vitae”.

Importa aqui analisar a questão: Pode a aludida Fundação, mesmo criada após vigente a Constituição Federal, cobrar mensalidade dos alunos do estabelecimento por ela mantido, considerando as disposições dos artigos 206, inciso IV e do artigo 242 da Carta Magna? Tal questionamento se fez frente ao artigo 26, inciso III da Lei no 2252 (Estatuto da FEMIB) que menciona serem “as taxas cobradas aos alunos nos termos da legislação” uma das formas que constituem recursos financeiros da FEMIB.

Para tanto, além do Parecer da Comissão de Legislação e Normas do CEE sobre matéria similar, exarado e aprovado, em 13/05/1998, o Relator buscou subsídios no texto “Legitimidade de Ensino Oneroso Ministrado por Fundação Municipal”, de autoria do eminente Prof. Dr. José Cretella Júnior. Assim, do texto (que, diga-se, foi acolhido pelo Ministério Público ao opinar pelo arquivamento do Inquérito Civil Público instaurado em 1994, para saber se a Fundação Instituto de Educação Barueri, vinculada à Prefeitura daquele Município, poderia ou não cobrar mensalidades escolares, concluindo positivamente) extraiu-se o seguinte:

“Fundação sem intenção de lucro

“55. As autarquias, como as suas duas espécies, as fundações públicas e as corporações públicas, são criadas sem fim de lucro.

“56. No entanto, em razão de várias circunstâncias, podem essas pessoas jurídicas de direito público auferir lucro, o qual, entretanto deverá ser investido no interesse da própria entidade, para a melhoria dos serviços ou para pagamento de seus funcionários, nos vários níveis.

“57. Toda receita, proveniente da prestação de ensino, pesquisa, edições e direitos autorais, não podem ser classificada como finalidade da fundação pública. São meios ou instrumentos para sua manutenção.

“Regime especial das fundações públicas educacionais

“58. Regime jurídico é o conjunto de notas características de um instituto do mundo do direito. As fundações públicas são submetidas a regime jurídico diverso daquele a que se submetem as fundações de direito privado.

“59. Por sua vez, conforme a finalidade a que visam, as autarquias podem classificar-se, como já dissemos, em educacionais, hospitalares, assistenciais etc.

“60. A fundação pública educacional, ou fundação de ensino público, tem finalidade bem distinta, submetendo-se a regime jurídico típico, derrogatório e exorbitante do direito comum.

“61. Não se confunde esse tipo de fundação com o grupo escolar ou com o ginásio, ou, em outras palavras, com os estabelecimentos de ensino primário ou médio, a não ser com a obrigatoriedade e gratuidade, peculiares a estas últimas escolas, e a onerosidade, que pode, legalmente, existir nas fundações públicas.

“62. Já, em 1937, o texto constitucional, depois de afirmar, taxativamente, que o ensino primário deveria ser obrigatório e gratuito (art. 130), amenizou a radicalidade do texto, aludindo ao princípio da solidariedade humana, cujo dever deveria caminhar dos menos para os mais necessitados, fixando-se contribuição módica e mensal, para a Caixa Escolar, aos que fossem mais favorecidos pela fortuna.

“63. O princípio, fixado pela Constituição Federal vigente, no art. 206, IV, determina a gratuidade do ensino público, em estabelecimentos oficiais, ou seja, nas escolas de 1o e 2o graus, ou seja, no ensino primário e no ensino médio.

“64. O legislador constituinte de 1988, no art. 242, abranda a determinação fixada no art. 206, IV, quando preceitua que o princípio da gratuidade não se aplica às instituições educacionais oficiais criadas por lei municipal e existentes na data da promulgação da Constituição que não sejam, total ou preponderantemente, mantidas com recursos públicos. Quando, porém, a manutenção for exígua, o ensino pode ser cobrado.

“65. Não tem sentido, além disto, privilegiar as instituições educacionais oficiais, como, por exemplo, as fundações públicas municipais, classificando-as em existentes em 5 de outubro de 1998 e as criadas posteriormente, estas últimas sem privilégio constitucional.

“66. Esta regra é dispositivo constitucional inconstitucional, pois conflita com regra anterior, que rege o princípio da igualdade, como fundamental, no sistema jurídico brasileiro.

“Finalizando

“67. Por todos estes motivos, havendo escolas públicas suficientes, em dado Município, este já cumpriu a ordem constitucional de obrigatoriamente dar ensino gratuito a todos, não sendo ilegal nem inconstitucional o procedimento de fundação de direito público local – ou municipal –, quando, pretendendo oferecer o melhor ensino, mediante remuneração condigna de seus mestres, estabelece mensalidades módicas para os alunos, em qualquer dos graus de ensino ministrado, mensalidade que não é partilhada entre pessoas, mas investida na melhoria da própria instituição. E isso porque não é lucro, mas receita, reinvestível.”

Do exposto, a resposta ao questionamento, também com base do Prof. Cretella Júnior, além, obviamente, do Parecer da CLN, é a que se segue: “Note-se que fundação pública é entidade não abrangida pela expressão estabelecimentos oficiais, a qual abraça apenas as entidades de ensino de primeiro grau e as de segundo, e não as fundações públicas, às quais não se ajusta a mencionada denominação tradicional. Mesmo criada após a vigente Constituição Federal e diante dos dispositivos da mencionada Carta Magna, artigos 206, IV (“O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios... a gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais.”), 208, I (“O dever do Estado com a educação será efetivo, mediante a garantia do ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiverem acesso na idade própria.”) e 242 (“O princípio do art. 206, IV, não se aplica às instituições educacionais oficiais criadas por lei estadual ou municipal e existente na data da promulgação desta Constituição, que não sejam total ou predominantemente mantidas com recursos públicos.”), toda fundação de direito público municipal poderá cobrar mensalidades dos alunos dos estabelecimentos por ela mantidos, inclusive os de ensino fundamental, porque, do contrário, o art. 242 da Carta Magna, se a elas fosse aplicável, estaria privilegiando algumas fundações – as criadas antes de 5 de outubro de 1988 e, pois, em funcionamento, e as criadas depois da referida data, o que contraria o princípio da igualdade, preconizado no mesmo diploma constitucional. Desde que o município garanta o ensino gratuito a todos os interessados, nas escolas públicas, nada impede que fundação municipal de ensino forneça instrução paga, para que possa fornecer melhor ensino por professores especializados e, pois, com melhor remuneração.”

Verifica-se, pois, que a Fundação Educacional Municipal da Estância Turística de Ibitinga reúne as condições legais para oferecimento de cursos de nível superior não gratuitos.

b) Documentos que comprovem o patrimônio, a capacidade financeira e regularidade fiscal e parafiscal da entidade mantenedora
Consta às fls. 107 o no do CGC da FEMIB e às fls. 108/109 a cópia da Lei no 2.333, de 21.10.98, concedendo o direito de uso de um terreno do município à FEMIB.

Há cópias de documentos, de fls. 111 a 114, que comprovam o patrimônio, a capacidade financeira e regularidade fiscal e parafiscal da entidade mantenedora.

c) Planejamento econômico-financeiro à implantação do cursos ou habilitação pretendidos
O planejamento econômico-financeiro referente à implantação dos cursos solicitados, acha-se demonstrado em documentos apensados às fls. 115 a 121.

II - DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO
a) Histórico da instituição, cursos e habilitações em funcionamentos, autorizados e reconhecidos ou em processo de autorização ou de reconhecimento, com especificação dos atos legais pertinentes
Este pedido se enquadra no artigo 10 da Deliberação CEE no 04/98 por se tratar do primeiro curso de Instituição de Educação superior e que dispõe que, após ato de autorização de funcionamento expedido pela Presidência deste Conselho Estadual de Educação, será consignado, também, o credenciamento da instituição requerente.

A Lei no 2.335, de 04.11.98, implanta a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ibitinga, nos termos da Resolução no 2.392/98 da Câmara Municipal, por seu Prefeito (fls. 122).

b) Regimento da instituição que abrigará o curso ou habilitação solicitados e qualificação de seus dirigentes, com proposta das alterações necessárias
O Regimento da FFCLI está apresentado nos autos, de fls. 124 a 180.

c) Demonstração dos resultados das avaliações dos cursos da instituição no Sistema nacional de avaliação de Cursos, realizado pelo Ministério da Educação e do Desporto
Pela natureza do Processo, ora informado, nada há com respeito a esta alínea.

d) Caracterização da infra-estrutura física a ser utilizada pelo curso ou habilitação propostos
Consta planta, às fls. 181, da EMPSG Benedito Teixeira de Macedo, onde funcionará a Faculdade mencionada e, relações dos equipamentos e instalações, assim como fotos das dependências e biblioteca.

e) Descrição da biblioteca quanto a instalações físicas, número de livros e periódicos especializados do acervo e recursos de informática
A biblioteca Pública Municipal Profa Iracema Casemiro de Amorim está descrita às fls. 198, bem como seu acervo e localização. Constam fotos do local onde funcionará, às fls. 192 a 194 e 196/197.

PROJETO PEDAGÓGICO

A responsável pelo projeto e implantação do Curso de Pedagogia é a Profa Leonilda Marquesi Costa, designada pela Portaria FEMIB no 03/99, cuja cópia consta dos autos, assim como o “curriculum vitae” da mesma (fls. 07 a 11).

CURSO DE PEDAGOGIA - BASES LEGAIS E FILOSÓFICAS

“1 - Bases Legais

“1.1
O Art. 209 da Constituição Federal dispõe que ‘o ensino é livre à iniciativa privada’ atendidas as seguintes condições:

“I - Cumprimento das normas gerais da educação nacional;

“II - Autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.

“1.2
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996), com fundamento nos seus Artigos de educação para autorizar cursos das instituições de educação superior estaduais e municipais.

“1.3
A Deliberação CEE no  04/98, dispõe sobre a autorização para o funcionamento e reconhecimento de cursos e de habilitações de cursos novos oferecidos por Instituição de Ensino Superior - Homologada, conforme a Resolução SE de 05.08.98, publicada no D.O.E. de 06.08.98, seção I, páginas 06 e 07.

“1.4
Parecer CEE no 252/69 e Resolução no 02, de 12 de maio de 1969 que fixa os mínimos de conteúdo e duração do Curso de Pedagogia.

“1.5
Integralização do Curso: Mínimo: 03(três) anos e no máximo em 07 (sete) anos letivos.

“1.6
Número de vagas: 100 (cem) vagas ingresso por processo seletivo.” Alterado para 80 (oitenta) vagas, após visita da Comissão de Especialistas.

“1.7
Regime de Matrícula: Seriado Anual - Turno de Funcionamento: noturno.

“1.8
Duração: 03 (três) anos: 2.964 h/a - Licenciatura Plena em Pedagogia - Habilitação em Administração Escolar.” Alterada a duração para 2.892, após visita da Comissão de Especialistas.

“2 - Bases Filosóficas

“Apesar de Educação e Pedagogia estarem estreitamente associadas, suas histórias podem ser escrita separadamente.

“Desde o aparecimento dos primeiros homens já existia a Educação, enquanto que a pedagogia só começou quando o homem preocupou-se com o ato de educar.

“Pedagogia é a ciência que tem como objetivo a sistematização e racionalização dos métodos de educação da criança; fundamenta-se no conhecimento adequado das leis que regem o desenvolvimento psicológico do educando e sobretudo, dos fatores de ordem social que o condicionam.

“A Instituição faz um histórico sobre a Pedagogia através dos tempos no Brasil e descreve suas diversas fases até os dias de hoje.” (fls. 212 a 215).

PERFIL DO PROFISSIONAL A SER FORMADO

O Perfil Profissional do pedagogo, incluindo descrição das atividades e da carreira, está definido às fls. 217 a 220 do processo.

OBJETIVOS GERAIS E ESPECÍFICOS DO CURSO OU HABILITAÇÃO

1. Objetivo geral
“Sistematizar e racionalizar os métodos relativos à educação, baseando-se nas leis que regem o desenvolvimento psicofisiológico do indivíduo, além dos fatores sociais que influem na sua formação. Para consecução desses objetivos, apoiada na Filosofia, Psicologia, História e Sociologia, a Pedagogia procura acompanhar as tendências comportamentais e a realidade política e ideológica.

“O formando em Pedagogia, deve estar preparado para aplicar princípios e métodos específicos em aulas, na administração e na condução de assuntos referentes à Educação - é função do pedagogo.

“O pedagogo conhecendo de tudo o que se refere à Educação - em seus aspectos filosóficos, metodológicos e administrativos - deve acompanhar com vivo interesses as mudanças, decorrentes na sociedade, bem como estar cônscio de que está participando de um momento importante e decisivo para a educação ao desenvolver em crianças e jovens a capacidade de raciocínio e o espírito crítico, fundamental para enfrentar, bem servir e se inteirar harmonicamente na sociedade de seu tempo.”
2. Objetivo Específico
“Proporcionarmos a formação do docente, do administrador de ensino e demais especialistas de educação, com sólida formação básica, suficiente para uma compreensão geral da realidade, sensível às necessidades do nosso tempo, com espírito crítico, valorizando o que foi historicamente construído pela humanidade.

“Todavia, trabalhando com afinco numa perspectiva dialética e de continuidade, preocupado com a educação formativa, desenvolver em crianças e jovens a capacidade de raciocínio e o espírito crítico, fundamental para enfrentar o novo milênio, na busca incessante de que a educação é a instituição básica por excelência, que pode fornecer padrões comportamentais mais harmônicos e melhor ajustamento social em nosso País.”
Descrição do currículo pleno oferecido, com ementário das disciplinas/atividades e bibliografias básicas que explicitem a adequação da organização pedagógica ao perfil profissional definido

A análise feita neste tópico prende-se exclusivamente ao Curso de Pedagogia, Habilitação em Administração Escolar, como inicialmente pleiteado pela Instituição. Deixou-se, pois, de acolher a sugestão da Comissão de Especialistas (que, diga-se, a Instituição preparou elementos para o atendimento), no sentido de que, além de tal habilitação, fosse inserida a Habilitação para o Magistério do Ensino Fundamental (1ª a 4ª séries). O motivo que levou à tal decisão prende-se aos estudos normativos quanto à Formação de Professores, atualmente em discussão neste Conselho.

Desta forma, tem-se a seguinte estruturação curricular:

CURSO DE GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA - LICENCIATURA PLENA - HABILITAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR PARA O EXERCÍCIO NA ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO.

MATÉRIAS DO CURRÍCULO MÍNIMO FIXADAS PELO CNE
DISCIPLINAS RESULTANTES DAS MATÉRIAS DO CURRÍCULO MÍNIMO
CARGA HORÁRIA SEMANAL E ANUAL

1O GRUPO: MATÉRIAS COMUNS A TODAS AS HABILITAÇÕES
1O
2O
3O
TOTAL

1. Sociologia Geral
1.1 Sociologia Geral
4–144
2 – 72

216

2. Sociologia da Educação
2.1 Sociologia da Educação

2 – 72
2 – 72
144

3. Psicologia da Educação
3.1 Psicologia da Educação
4-144
2 – 72 
2 – 72
288

4. História da Educação
4.1 História da Educação
2 – 72
2 – 72

144

5. Introdução à Filosofia
5.1 Introdução à Filosofia
4-144


144

6. Filosofia da Educação
6.1 Filosofia da Educação

2 – 72
2 – 72
144

7. Didática
7.1 Didática

2 – 72
4 - 144
216

TOTAL
14-504
12-432
10-360
1296

2O GRUPO: DISCIPLINAS COMPLEMENTARES


1. Biologia da Educação 
1.1 Biologia da Educação
4-144


144

2. Métodos e Técnicas de Pesquisa Pedagógica
2.1 Métodos e Técnicas de Pesquisa Pedagógica
2 – 72


72

3. Língua Portuguesa
3.1 Língua Portuguesa
2 – 72
2 – 72

144

TOTAL
8-288
2-72

360

3O GRUPO: DISCIPLINAS OBRIGATÓRIAS DA HABILITAÇÃO


1. Currículo e Programas
1.1 Currículo e Programas


2 – 72
72

2.Higiene Escolar 
2.1 Higiene Escolar


2 – 72
72

3. Estrutura e Funcionamento do Ensino Fundamental
3.1 Estrutura e Funcionamento do Ensino Fundamental

4-144
2 – 72
216

4. Estrutura e Funcionamento do Ensino Médio
4.1 Estrutura e Funcionamento do Ensino Médio

2 - 72  
2 – 72
144

5. Princípios e Métodos da Administração Escolar
5.1 Princípios e Métodos da Administração Escolar

2 – 72
2 – 72
144

6. Estatística Aplicada à Educação
6.1 Estatística Aplicada à Educação
2 – 72


72

7. Metodologia do Ensino Fundamental
7.1 Metodologia do Ensino Fundamental

2 - 72
2 – 72
144

8. Prática do Ensino Fundamental
8.1 Prática do Ensino Fundamental


2 - 72
72

TOTAL

2 – 72
10-360
14-504
936

1. Prática de Administração Escolar sob a Forma de Estágio Supervisionado na Escola de Ensino Fundamental e Ensino Médio




150

2. Prática de Ensino sob a Forma de Estágio Supervisionado no Ensino Fundamental de 1a a 4a série




150

TOTAL DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO



300

TOTAL

24-864
24-864
24-864
2.592

RESUMO

Disciplinas da Parte Comum
1.296

Disciplinas Complementares
360

Disciplinas Obrigatórias da Habilitação
936

Total
2.592

Estágio Supervisionado
300

Total Geral
2.892

As ementas das disciplinas/atividades e bibliografias básicas, do 1o ao 3o ano do Curso de Pedagogia estão relacionadas de fls. 228 a 256 e 442 a 445.

NÚMERO DE VAGAS INICIAIS E TURNOS DE FUNCIONAMENTO

O Curso de Pedagogia tem a previsão de 80 (oitenta) vagas e ingresso por processo seletivo, em regime seriado anual, no período noturno.

A duração do curso será de 3 (três) anos e a Licenciatura Plena – Habilitação em Administração Escolar terá carga horária total de 2.892 h/a.

PREVISÃO DA COMPOSIÇÃO PERCENTUAL DO CORPO DOCENTE ENTRE DOUTORES, MESTRES, ESPECIALISTAS E GRADUADOS, COM ATENDIMENTO MÍNIMO AO POSTULADO PELA DELIBERAÇÃO CEE NO 10/95
CORPO DOCENTE

Docentes
Titulação
Disciplinas
Ano

José Geraldo Fábio
Mestrando/Ciências Políticas / Aperfeiçoamento / UNICAMP
Sociologia Geral
1o

Renato Dias Batista
Mestre/Comunicação e Poéticas Visuais/UNESP
Psicologia da Educação
1o

Liene Cunha Viana
Mestre/História/UNESP
História da Educação
1o

Lourdes A. Pestana Estronioli
Especialização/Metodologia 
Introdução à Filosofia
1o

Flavio Augusto Vicente Seixas
Mestrando/Física – Biofísica Molecular/UNICAMP
Biologia da Educação
1o

José Geraldo Fábio
Mestrando/Ciências Políticas / Aperfeiçoamento / UNICAMP
Métodos e Técnicas de Pesquisa Pedagógica
1o

João Paulo Custódio de Souza
Mestrando/Lingüística e Língua  Port. /UNESP
Língua Portuguesa
1o

Paulo Isamo Hiratsuka
Mestre/Matemática Pura/ USP-SP
Estatística Aplicada a Educação
1o

José Geraldo Fábio
Mestrando/Ciências Políticas / Aperfeiçoamento / UNICAMP
Sociologia Geral
2o

José Geraldo Fábio
Mestrando/Ciências Políticas / Aperfeiçoamento / UNICAMP
Sociologia da Educação
2o

Renato Dias Batista
Mestre/Comunicação e Poéticas Visuais/UNESP
Psicologia da Educação
2o

Liene Cunha Viana
Mestre/História/UNESP
História da Educação
2o

Gilmar G. S. Garagorry
Mestre/Educação/UNESP
Filosofia da Educação
2o

* Regina Célia Mendes Senatore
Mestre/Educação/UNESP
Didática
2o

João Paulo Custódio de Souza
Mestrando/Lingüística e Língua  Port. /UNESP
Língua Portuguesa
2o

Anelisa Derissa
Especialista/

Psicopedagogia
Estrutura e Funcionamento do Ensino Médio
2o

Luciene Moreno
Especialista/Política e Administração Educacional
Princípios e Métodos da Administração Escolar
2o

Ivania Aparecida Sanches Sanches
Mestranda/Ensino na Educação Brasileira/ UNESP
Metodologia do Ensino Fundamental
2o

* A Profa Regina Célia Mendes Senatore, Mestre em Educação (Departamento de Psicologia da Educação da Faculdade de Ciências e Letras - UNESP/Câmpus de Araraquara), compromete-se a ministrar as aulas da disciplina Didática. Substitui a Profa Janete de Aguirre Bervique, excluída do quadro de docentes pelos Dirigentes da Instituição.

Verificamos que de acordo com o Quadro de Docentes acima transcrito, dos 12 (doze) docentes indicados, 05 (cinco) têm título de Mestre, 04 (quatro) são Mestrandos e 03 (três) são Especialistas.

PLANO DE EXPANSÃO

a) acervo de livros e de periódicos especializados
A bibliografia complementar do Curso de Graduação em Pedagogia consta de fls. 395 a 406 dos autos.

b) Edificações e instalações, incluindo plantas e descrições das serventias
A planta baixa da EMPSG Prof. Benedito de Macedo, da Prefeitura Municipal de Ibitinga, que será sede da futura Faculdade, está às fls. 181.

Consta em folhas seguintes foto da fachada do prédio, cópia do Decreto 2.295, de 08-01-98, em que foi autorizada a cessão de uma sala na Secretaria Municipal de Educação para uso da Fundação, descrição das serventias, fotos de salas de aula e da biblioteca (fls. 182 a 194).

c) Laboratórios e equipamentos, destacando o número de computadores e formas de acesso a redes de informação
Quanto a este item apresentam fotos (fls. 188 e 191) da Sala de Informática em fase de implantação.

Informam, também, que a Biblioteca está equipada com computador conectado à Internet para pesquisa com horário marcado.

Dos questionamentos da Comissão de Especialistas que levaram à diligência, a Fundação tomou as providências pertinentes que, em síntese, são:

1. Apresenta o cronograma de reformas a curto prazo do prédio onde se instalará a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ibitinga – FFCLI, assinado pela arquiteta Maria do Rosário Faria Vilella. Consta, também, o volume de recursos que a Prefeitura dispõe para o investimento visando aos ajustes necessários.

2. O Relatório propõe que “o mais indicado, face a manifesta intenção dos proponentes, seria habilitação do Magistério voltada para a Educação Infantil ou séries iniciais do ensino fundamental, assim possibilitando, de forma imediata, o atendimento de objetivos referentes a melhoria desses níveis de ensino.” Para tanto, o currículo pleno conforme já mencionado, foi reformulado. Em conseqüência foi excluída a disciplina “Higiene Escolar” e atendida a recomendação de inclusão de “Tecnologias Educacionais”, na terceira série, em lugar da acima mencionada. Por outro lado, além da Habilitação em Administração Escolar para o exercício no ensino fundamental e médio, foi inserida a Habilitação para o Magistério do Ensino Fundamental (1a a 4a série). Esta última atenderá uma forte pressão provocada pela realidade regional, principalmente no que concerne à municipalização do ensino fundamental. * Ressalte-se, porém, que face aos entendimentos da Câmara de Ensino Superior mantém-se a proposição inicial da Instituição, de forma que o Curso de Graduação a ser autorizado seja o de Pedagogia, Habilitação em Administração Escolar, ficando mantida a estrutura curricular inicial. Mantém-se, pois, a disciplina Higiene Escolar.

3. Visando à uma maior abrangência do Estágio Supervisionado, o mesmo foi dimensionado no currículo pleno com 300 horas, cumprindo as exigências legais de 10% da carga horária do curso, acompanhado de modelos de controle e monitoramento de atividades.

4. É explicitado o cumprimento dos 200 dias letivos consoante dispõe o art. 54 do Regimento.

5. Quanto a adequação do corpo docente, além do compromisso assumido, é realçado que os Especialistas afirmam que “pelos currículos apresentados, os docentes apresentam condições de aprovação nos termos da Deliberação CE 10/95.” (item 2.2.2 do Relato)

6. Apresenta a redução do número de vagas, passando de 100 para 80.

7. Apresenta o projeto de atualização e ampliação da biblioteca. No tocante ao acervo, com relação ao curso de graduação proposto, constam as cotações de preço das obras mencionadas nas ementas das disciplinas – bibliografias básicas –, e na bibliografia complementar, cotações que foram obtidas junto a editoras de São Paulo.
Desta forma, atendidas as “providências indispensáveis para a aprovação do curso”, fica plenamente justificado, consoante a Comissão de Especialistas (fls. 429), o “parecer favorável à criação do curso de Pedagogia na Fundação Educacional Municipal de Ibitinga (FEMIB), pela demanda existente, pela disposição do poder público local e pelo potencial apresentado até o momento".

O credenciamento desta Instituição não implica na aceitação da tese da possibilidade de cobrança por parte de instituições criadas por lei estadual ou municipal, após a promulgação da Constituição Federal de 1988.

Depois de tantas discussões em Plenário e considerando-se as posições divergentes constantes de pareceres de respeitáveis Juristas, o único consenso é de que a questão jurídica deve ser resolvida num foro competente nestas questões e não no Plenário do Conselho Estadual de Educação, cujo foco é o problema educacional.

Até que esta ocorra e a partir desta data, a Câmara de Educação Superior e o Plenário do Conselho Estadual de Educação não mais analisarão pedidos de novas instituições criadas por lei estadual ou municipal após a promulgação da Constituição Federal de 1988.

2. CONCLUSÃO

2.1. À vista do exposto e nos termos deste Parecer, credencia-se a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ibitinga – FFCLI, mantida pela Fundação Educacional Municipal da Estância Turística de Ibitinga - FEMIB, e autorizam-se a instalação e o funcionamento do curso de Graduação em Pedagogia – Habilitação em Administração Escolar, com 80 (oitenta) vagas iniciais, período noturno, pelo sistema seriado anual, com carga horária de 2.892 horas, sendo 300 horas de estágio, conforme estrutura curricular apresentada.

Aprova-se também o corpo docente para os dois primeiros anos letivos, na seguinte conformidade: em caráter definitivo: Professores Renato Dias Batista, Liene Cunha Vieira, Paulo Isamo Hiratsuka, Gilmar G. S. Garagorry, Regina Célia Mendes Senatore; e em caráter temporário: Professores José Geraldo Fábio, Lourdes A. Pestana Estronioli, Flávio Augusto Vicente Seixas, João Paulo Custódio de Souza, Luciene Moreno, Ivania Aparecida Sanches Sanches e Anelisa Derissa.

O credenciamento e as autorizações tornar-se-ão efetivos por ato próprio da Presidência deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

O curso ora autorizado deverá ser instalado no prazo máximo de 01 (um) ano contado da publicação deste Parecer no Diário Oficial do Estado, sob pena de caducidade automática da autorização concedida.

A autorização concedida o é em caráter precário e temporário, devendo a Instituição oportunamente requerer o reconhecimento do curso e, na forma e prazos previstos na legislação pertinente, submeter-se às avaliações periódicas institucionais e de curso.

2.2. Até que resolva o problema jurídico lativo à interpretação dos artigos 206 e 242 da Constituição Federal, a Câmara de Educação Superior e o Plenário do Conselho Estadual de Educação não analisarão pedidos de novas instituições criadas por lei estadual ou municipal após a promulgação da Constituição Federal de 1988.

São Paulo, 22 de março de 2000.

3) Cons. Vagner José Oliva

        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Dárcio José Novo, Heraldo Marelim Vianna, Luiz Roberto Dante, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 29 de março de 2000.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici





Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Os Conselheiros Mauro de Salles Aguiar e Hubert Alquéres votaram favoravelmente nos termos de sua Declaração de Voto, subscrita pela Conselheira Neide Cruz.

Os Conselheiros José Mário Pires Azanha votou favorável, com restrições, nos termos de sua Declaração de Voto, subscrita pelo Conselheiro Bahij Amin Aur.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de junho de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente

Publicado no DOE em 22/6/2000                  Seção I               Páginas 10/11/12.

“RELATÓRIO

“ASSUNTO          : Autorização de Funcionamento de Curso de Graduação em Pedagogia

“INTERESSADO : Fundação Educacional Municipal da Estância Turística de Ibitinga

“PROCESSO      : CEE 454/99

“PARECER TÉCNICO

“1. HISTÓRICO


“A Comissão de Especialistas, designada nos termos da Portaria CEE/GP 16/99, observado o disposto nas Diretrizes do Conselho Nacional de Educação e na Deliberação CEE nº 04/98, após análise dos autos do processo em epígrafe e com base em informações obtidas em visita à instituição, realizada aos vinte e oito dias do mês de maio de 1999, apresenta ao egrégio Conselho Estadual de Educação sua considerações sobre o pedido de autorização de funcionamento do Curso de Graduação em Pedagogia apresentado pela Fundação Educacional Municipal da Estância Turística de Ibitinga.

“2. ANÁLISE

“2.1 PROJETO PEDAGÓGICO
“2.1.1 Instituição

“2.1.1.1 Indicação e caracterização da instituição.




“Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ibitinga (FFCLI). Mantenedora: Fundação Educacional Municipal da Estância Turística de Ibitinga (FEMIB).

“2.1.1.2 Cursos e habilitações em funcionamento.

“Trata-se do primeiro curso proposto.

“2.1.1.3 Instalações

“Para a sua instalação a FFCLI conta com apoio financeiro, condições técnicas e de pessoal da Prefeitura de Ibitinga (cf. fls. 108-120). A concessão para utilização das instalações onde deverá funcionar a FFCLI é dada nos termos da Lei 2.333 de 21 de outubro de 1998. O prédio municipal que abrigava a antiga Escola de Comércio foi concedido à FEMIB com direito de uso por 50 anos, com as seguintes áreas:

“Área Construída: 1832,00 m²

“Área Total: 2553,17 m².

“Há, também, autorização para que a Fundação possa utilizar o Conjunto Desportivo – em frente à Escola – para aulas e demais atividades curriculares.

“Nas instalações descritas funcionava uma escola municipal, a EMPSG ‘Benedito Teixeira de Macedo’, que desaparece como conseqüência do processo de municipalização em curso. O prédio necessita reformas, previstas no processo de autorização, conforme planta anexa (fls. 181). As obras, entretanto, estão apenas em sua fase inicial e deverão ser acompanhadas, de perto, pelo CEE. Embora as sugestões apresentadas na planta possam ser razoáveis, é preciso melhorar as condições de infra-estrutura, realizando as obras previstas, para atender às necessidades da nova Faculdade.

“2.1.1.4 Situação legal

“A autorização solicitada é para funcionamento do curso de Pedagogia com habilitação em AE, Administração Escolar. Para tanto, constam do processo os seguintes documentos:

“Ato legal que constitui a Fundação Educacional Municipal da Estância Turística de Ibitinga (FEMIG), Lei Municipal nº 2.247, de 20 de agosto de 1997 (fls. 11-17);

“Estatuto da FEMIG, devidamente aprovado pela Lei Municipal 2.252, de 6 de outubro de 1997 (fls. 18-30);

“Ato de Nomeação do Conselho Curador da FEMIG, Decreto nº 2.290, de 10 de dezembro de 1997 (fls. 34);

“Ato legal que fixou a denominação de Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ibitinga, Lei Municipal 2.335 de 4 de novembro de 1998;

“Ato de nomeação da diretora, Professora Leonilda Marquesi Costa, responsável pela implantação do curso de Pedagogia e seu respectivo ‘curriculum vitae’ (fls. 7-11);

“Regimento da FFCLI (fls. 123-180).

“A Fundação foi instituída pela Lei Municipal nº 2.247 de 20-08-1997. Seu Estatuto (fls. 18-30), aprovado pela Lei 2.252, de 6 de outubro de 1997, estabelece:

“Art. 5º - ...

“’Para a consecução de seus objetivos, a Fundação propõe-se a: I – organizar, instalar, prover e administrar Unidade de Educação Superior Municipal, articulada com a Educação Básica, bem como outras de manifesto interesse comunitário:’
“A administração superior da Fundação será exercida por Conselho Curador, Presidência e Diretoria Executiva. O presidente e o vice-presidente do Conselho curador acumulam as mesmas funções na Fundação. O presidente é o Dr. José Luiz Martinelli Aranas e o vice-presidente, o Dr. Ronald Aparecido de Rosa. Os ‘curricula vitae’ de ambos, ainda que reduzidos, constam do processo. O estatuto da Fundação consta às fls. 18-30 do processo. O Conselho Curador foi instituído pelo Decreto de nomeação nº 2.290 de 10 de dezembro de 1997. A Fundação está inscrita no CGC nº 02.343.386/0001-60. Da análise, verifica-se que foram cumpridos os requisitos necessários para institucionalização da fundação na condição de mantenedora.

“Os itens relativos a número de vagas, carga horária total, regime e turnos de funcionamento e alunado do último triênio não se aplicam, uma vez que o curso proposto é o primeiro a ser oferecido pela instituição.

“2.1.2 Curso
“2.1.2.1 Indicação e caracterização dos novos cursos e habilitações

“Trata-se da criação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ibitinga e, simultaneamente, da autorização para funcionamento de seu primeiro curso, um Curso de Pedagogia com habilitação em Administração Escolar. Na verdade, o exame do currículo e do Projeto Pedagógico indica a pretensão de abrir o curso de Pedagogia com duas habilitações – AE e magistério das disciplinas pedagógicas – embora isso não esteja explícito no pedido encaminhado ao Conselho, pelo simples fato de que seus propositores, como também verificado por ocasião da visita técnica, entenderam que a habilitação magistério estaria implícita na proposição do curso de Pedagogia. Portanto, essa é uma primeira correção que deve ser feita. Além disso, é importante que fique claro para os proponentes que a habilitação magistério, conforme se apresenta no Parecer 252/69, se aplica tão somente às disciplinas da habilitação magistério, nível de 2º grau (antigo) / médio (novo), não se estendendo aos demais níveis de ensino. Se o que pretende é contribuir para qualificação de professores de educação infantil ou das séries iniciais do ensino fundamental, é necessário explicitar esta pretensão, com as adequações curriculares pertinentes face ao projeto pedagógico.

“2.1.2.2 Número de vagas iniciais

“No Regimento da FFCLI, Anexo I, p. 174 consta a previsão de 80 vagas, informação confirmada verbalmente pelo Presidente da Fundação e pela futura diretora. Entretanto, no item sobre Bases Legais e filosóficas, do Projeto Pedagógico, consta 100 vagas. É necessário corrigir, explicitando também neste item o total de 80 vagas.

“2.1.2.3 Carga horária total

“A carga horária prevista é de 2.964 horas, incluindo 300 horas de estágio supervisionado, adequada para o curso proposto.

“2.1.2.4 Regime e turnos de funcionamento

“O regime de matrículas é anual e o curso está previsto para funcionar no período noturno.

“2.1.2.5 Tempo de integralização do curso

“Os prazos de integralização curricular são de 3 anos (mínimo) a 7 anos (máximo).

“2.1.2.6 Objetivos gerais e específicos do curso ou habilitação pretendida

“As considerações feitas sobre a Pedagogia e seus objetivos (fls. 215-os dois últimos parágrafos e fls. 222-223) deveriam ser revistas e atualizadas, ganhando em objetividade, mesmo porque a Pedagogia constitui um campo de atuação profissional bastante polêmico nos dias atuais, ainda que não se discuta a sua importância enquanto objeto de estudos.

“Embora exista consenso quanto à importância do trabalho pedagógico, a sua natureza não é simples, nem se reduz à aplicação de conceitos e teorias provindas de outras ciências, mas, ao contrário, supõe um processo de elaboração em que as ciências sociais e humanas concorrem com elementos ou subsídios que permitem fundamentar esse processo.

“Isso posto é necessário atentar para a formação do pedagogo a partir da realidade sócio-econômica-cultural que vivemos, voltada para a solução de problemas da comunidade próxima. Dessa forma, a proposta de um novo curso de Pedagogia justifica-se na medida em que se proponha a superar ou minimizar problemas educacionais concretos.

“A intenção legal – elevação do nível do professorado do ensino fundamental – não parece suficiente para justificar a existência de novos cursos numa área saturada, a menos que se defina a sua especificidade, isto é, que se demonstre a sua peculiaridade.

“Embora tenha sido manifestada na entrevista com os responsáveis pela Fundação e pela Prefeitura, não foi explicitado no projeto o conjunto de potencialidades que o curso pode promover para a melhoria da educação, seja por qualificação de pessoal do ensino fundamental, seja por contribuições que a forte articulação com o sistema municipal de ensino possibilita. Se a proposta do curso é de qualificação de profissionais de pedagogia da região de Ibitinga, ela deve ser melhor explicitada no projeto.

“2.1.2.7 Definição do perfil do profissional que se pretende formar

“No caso particular de Ibitinga parece que algumas dessas necessidades educacionais são evidentes, como por ex.: melhorar o nível de formação dos ‘professores’ e outros elementos que trabalham nas creches e parques infantis. Em decorrência da municipalização em curso, o sistema municipal passa a assumir também os profissionais das séries iniciais do ensino fundamental antes vinculados ao sistema estadual de ensino. Esse, talvez, pudesse ser um dos objetivos do curso de Pedagogia, mas não o único. Outros tantos objetivos poderiam ser considerados, desde que relacionados às atividades da região e à sua vocação para o turismo, principalmente considerando-se que a pedagogia, na perspectiva de formação contínua, aumenta em muito suas perspectivas de atuação podendo contemplar todos os esforços de qualificação inicial ou continuada em diversas áreas, de acordo com as vocações regionais. Qualquer dessas hipóteses, entretanto, supõe ampliação e diversificação curricular, criação de novos ambientes de aprendizagem e formação de forma a resultar uma proposta diferente, mais adequada àquela realidade que pode ser construída ao longo do desenvolvimento do curso desde que suas diretrizes iniciais estejam claramente estabelecidas.

“Quanto a habilitações, a análise do currículo sugere a presença de uma única habilitação, AE, ainda que o encaminhamento do processo deixe clara a intenção dos proponentes de oferecer, também, a habilitação de magistério (das disciplinas ...). Entretanto, para oferecer essa habilitação (não está explicita no currículo oferecido) entendo que seria necessário enriquecer o currículo, incluindo ou desdobrando disciplinas na área da Didática, Metodologias de ensino e Tecnologias educacionais. O mais indicado, face a manifesta intenção dos proponentes, seria estabelecer habilitação de magistério voltada para educação infantil ou séries iniciais do ensino fundamental, assim possibilitando, de forma mais imediata, o atendimento de objetivos referentes a melhoria desses níveis de ensino.

“2.1.2.8 Grade curricular

“2.1.2.8.1 rol e carga horária das disciplinas

“Embora cumpra as exigências legais, parece-me atender minimamente às exigências de formação para as habilitações especificadas: AE e magistério das disciplinas do ensino médio. Se a intenção é formar também o professor de nível elementar, entendo que o currículo deve ser enriquecido nesse sentido. Na hipótese de sobrecarga horária, reduzir a carga de algumas disciplinas para permitir a ampliação nas áreas mencionadas (fls. 125-126).

“Quanto à carga horária do estágio supervisionado, é preciso considerar a possibilidade de cobrir as duas habilitações elaborando um projeto de estágio mais abrangente.

“2.1.2.8.2 número de semanas por período letivo

“O currículo proposto estabelece o regime anual de 36 semanas. É preciso explicitar o cumprimento de 200 dias letivos.

“2.1.2.9 Ementa das disciplinas

“As ementas das disciplinas foram incluídas no processo, a sugestão, entretanto, é que sejam revistas de forma a tornar mais explícitas as intenções/propostas e também para adequá-las melhor ao perfil proposto. As bibliografias comportam atualização.

“2.1.2.10 Corpo docente

“2.1.2.10.1 Proposta

“Essa análise ficou um tanto prejudicada porque os dados estão incompletos. Existe um ou outro caso de não correspondência à disciplina, mas, de um modo geral é adequado. A forma de apresentação dos dados deve ser melhorada e complementada, para tanto, sugere-se a apresentação de um único quadro do corpo docente, mais completo que os dois apresentados, contendo os seguintes elementos:

“. nome do candidato;

“. licenciatura – especificar a área de formação e o ano de conclusão:

“. titulação (mestrado/doutorado) – especificar a área e o ano de conclusão, ou previsão de término, ou qual a previsão de início desse processo;

“. disciplina: informar as disciplinas a serem atribuídas ao candidato;

“. comprovante do C.V., sobretudo os principais (Licenciatura, Mestrado, Doutorado, Especialização);

“. Completar o C.V., colocando endereço residencial atual, cargos ou funções e outras informações relevantes.

“2.1.2.10.2 regime de trabalho

“O regime previsto é o de hora-aula, mesmo porque os docentes propostos apenas alguns moram na cidade; os demais, ao que tudo indica, moram em cidades da região e exercem atividades nessas localidades.

“2.1.2.10.3 distribuição das horas-aula e horas-atividade

“Não existe qualquer referência a horas-atividade, o que seria aconselhável, especialmente se for aceita a sugestão referente ao perfil no sentido de dar uma conotação mais própria ao curso de Pedagogia.

“2.1.2.11 Laboratórios

“A Biblioteca, cujo acervo consta do processo, é a biblioteca pública da Cidade, uma vez que a Biblioteca da Faculdade não foi constituída. O acervo deve ser ampliado e atualizado, pois consta de livros antigos. O laboratório de informática, que está sendo montado, necessita de atualização de equipamentos. Está prevista a utilização das escolas de ensino fundamental da rede municipal como laboratório e prática de ensino.

“2.1.2.12 Salas de aula

“As salas disponíveis são bem grandes, comportando bem mais de 40 alunos, o número estabelecido para cada turma. A previsão é de 80 vagas, mas elas devem ser desdobradas em 2 turmas de 40 alunos cada.

“2.1.2.13 Cronograma de instalações

“Não consta cronograma das obras, mas parece indispensável mesmo porque há muito que ser feito para adaptar a antiga escola à Faculdade. Quando da visita, os secretários municipais e o próprio Prefeito comprometeram-se com o término das obras antes do início das atividades.

“2.1.2.14 Regimento

“O Regimento está incluso no Processo. A divisão em Departamentos na verdade corresponde aos cursos pretendidos. Algumas questões são omissas, como por ex.: se o curso será gratuito (pouco provável) ou pago e, nesse caso, como serão definidas as taxas escolares.

“2.2 CORPO DOCENTE
“2.2.1 Curriculum vitae
“Pelos dados apresentados, de um total de 12 professores: 8 são mestres, inclusive 1 doutorando; 2 são mestrandos e 2 têm Pós-Graduação lato senso.

“2.2.2 Aprovação dos docentes
“Pelos currículos apresentados, os docentes apresentam condições de aprovação nos termos da Deliberação CEE nº 10/95. A futura diretora não apresenta titulação além da mínima necessária, Licenciatura.

“2.3 CONDIÇÕES FINANCEIRAS
“Existe o compromisso da Prefeitura e da Câmara Municipal pela instituição da Fundação. Asseguradas as condições de instalação, é conveniente explicitar o mecanismo de operação da Faculdade, ou seja, quais serão suas fontes de financiamento a médio e longo prazos.

“3. CONCLUSÕES

“Existe uma demanda real de ensino superior na área, já que a proposta, além do município de Ibitinga, atende a uma micro-região com, aproximadamente, 150.000 habitantes, sem unidades de ensino superior públicas ou privadas. A prefeitura de Ibitinga, por exemplo, mantém diversos ônibus para transporte de alunos de cursos superior em cidades relativamente distantes como Araraquara (80 km). Quer pela análise dos autos, quer pela visita técnica, evidencia-se um compromisso da Prefeitura e da Câmara Municipal com a criação da Fundação como instrumento de ensino superior e de sua integração com a rede municipal de ensino.

“Justifica-se, assim, parecer favorável à criação do curso de Pedagogia na Fundação Educacional Municipal da Estância Turística de Ibitinga (FEMIB), pela demanda existente, pela disposição do poder público local e pelo potencial apresentado até o momento. Contudo, consideramos providências indispensáveis para a aprovação do curso as seguintes:

“1. Refazer o Projeto Pedagógico no que tange às questões básicas de currículo, conforme sugestões apresentadas na análise, estabelecendo habilitações e adequando estrutura curricular e programas de disciplinas;

“2. Apresentar compromisso de adequação de corpo docente, instalações e equipamentos (biblioteca, laboratórios) conforme itens apontados na análise;

“3. Apresentar cronograma de obras para realização a curto prazo;

“4. Apresentar projeto de ampliação e atualização da Biblioteca da Faculdade, incluindo acervo mínimo atualizado.

“É o que nos cumpre relatar ao egrégio Conselho Estadual de Educação.

“São Paulo, 24 de junho de 1999.

“Myrtes Alonso

“Cláudio Benedito Gomide de Souza.”
DECLARAÇÃO  DE  VOTO

O presente processo trata da solicitação de credenciamento da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras por meio da autorização de funcionamento do Curso de Graduação em Pedagogia / Habilitação em Administração Escolar.

A questão do fundamento legal do pedido é que interessa neste assunto, pois ela envolve a adequada interpretação do alcance do artigo 242 da Constituição Federal de 1988, em face do que dispõe o artigo 206 do mesmo diploma.

Artigo 206- O ensino será ministrado com bases nos seguintes principios:

I. (...)

II. (...)

III. (...)

IV. gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais .

Artigo 242- O princípio do artigo 206 não se aplica às instituições educacionais oficiais criadas por lei estadual ou municipal e existentes na data da promulgação desta Constituição, que não sejam total ou preponderantemente mantidas com recursos públicos.

Em 1998, a Câmara de Ensino Superior deste Conselho acatou a interpretação do Conselheiro Dárcio Novo, da CLN, e aprovou a autorizalção para instalação e funcionamento de cursos superiores, não gratuitos, propostos pela Fundação de Ensino Superior de Taquatiringa instituição criada pela lei municipal nº 2.845, de 21 de maio de 1997, e, portanto, claramente não abrangida pela exceção do artigo 242.

Desde então, outras municipalidades têm cogitado da criação de instituições de ensino superior no caminho aberto pelas autorizações concedidas para Taquaritinga. A solicitação da Prefeitura de Ibitinga é a primeira, semelhante, que é examinada por este Conselho. È, portanto, o momento para que o órgão, num reestudo do assunto, estabeleça orientação definitiva para casos futuros. È neste ponto que a decisão do CEE com relação a este processo ganha uma importância histórica para a política educacional do Estado e do País.

Considerando a relevância dessa decisão, ao propor esta emenda substitutiva procurei aconselhamento com colegas do colegiado e com um eminente jurista. Dessas consultas, permito-me primeiramente citar trecho de estudo realizado pelo Conselheiro Bahij Amin Aur sobre a adequada interpretação do artigo 242, no caso:

“A Constituição Federal tem uma regra geral, que decorre do principio da gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais (artigo206,IV).

“A própria Carta Magna, no entanto, excetua dessa regra geral as instituições educacionais oficiais criadas por lei estadual ou municipal e existentes na data da promulgação da Constituição, que não sejam total ou prepoderantemente mantidas com recursos públicos (artigo 242).

“Assim, o ensino de instituição criada por lei estadual ou municipal, depois daquela data de promulgação, segue a regra geral resultante do principio da gratuidade. È claro, também, que segue esta regra geral da gratuidade o sentido de instituição que, mesmo criada antes, for mantida com preponderância de recursos públicos.

“Assim, para seja possível a cobrança do ensino, é preciso que a instituição:

1) tenha sido criada por lei estadual ou municipal;

2) existisse na data da promulgação da Constituição;

3) não seja total nem preponderantemente mantida com recursos públicos.

“A Fundação Educacional Municipal da Estância Turística de Ibitinga foi criada em 1997, portanto em data posterior à da promulgação da Carta Magna. Não se enquadra, portanto, na exceção do artigo 242 da Constituição e, em consequência, não pode cobrar por ensino que for ministrado por si ou por unidade escolar por ela mantida 

“Diante disso, nem há necessidade de ser verificada a prepoderância ou não de recursos com que o poder público municipal participa da manutenção da Fundação.

“Não cabe, por outro lado, a invocação do princípio constitucional de igualdade para permitir a cobrança indevida, pois é a própria Constituição que discrimina, restritivamente, no seu artigo 242.Em nome da igualdade, não se pode interpretar extensivamente, para além dos limites definidos para a excepcionalidade, para se chegar a uma outra exceção que a Constituição não quis criar. È preceito clássico, aliás, que “exceptiones sunt strictissimae interpretationes”. Assim. As exceções a regras gerais só abrangem as coisas que especificam ou discriminam.

“Se a igualdade tiver que ser invocada, é a da igual aplicação do princípio da gratuidade para todos que cursaram estabelecimentos de ensino criados por lei estadual ou municipal.

“Cabe, ainda, considerar que o Conselho Estadual de Educação pode e deve manifestar-se sobre a questão, inclusive para resguardo dos futuros alunos.

“O que não caberia a este Conselho é a manifestação quanto a valores cobradas pelas instituições abrangidas pela exceção do artigo 242 da Constituição, pois, desde a edição da Lei Federal nº 8.170./91, que revogou o Decreto-Lei nº 532/69,os Conselhos não mais dispõem de competência para isso.

“Trata-se aqui, porém , de necessária manifestação deste Conselho, por se constituir a matéria em requisito de legalidade para credenciamento e/ou autorização, além de ser questão de atendimento de princípio constituicional ao qual ninguém pode ficar alheio.

“Nesse sentido, deve-se tornar claro que a Fundação Educacional Municipal da Estância Turística de Ibitinga não poderá cobrar ou fazer cobrar pelo ensino ministrado sob sua mantença.”

Solicitei também a opinião do Prof. Dr. Fábio Konder Comparato, Titular da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, que se pronunciou sobre a adequação do princípio da isonomia na interpretação do alcance do artigo 242 da Constituição Federal de 1988. Para a apreciação do CEE, transcrevo o entendimento do eminente jurista:

“Hoje, a doutrina jurídica distingue com clareza os princípios das simples regras *.

“Os princípios estão situados no ápice da hierarquia normativa. Eles têm, por isso, um âmbito de incidência muito maior do que as regras, o que explica o seu caráter de maior generalidade. As regras nada mais são do que uma aplicação dos princípios a situações específicas. Ou seja, elas concretizam a norma geral (necessariamente abstrata), expressa por um princípio jurídico. Pode mesmo acontecer que o princípio, devido à sua generalidade abstrata, careça de concretização normativa para ser aplicada. Foi justamente para resolver esse problema que a técnica jurídica criou o chamado mandado de injunção (Constituição Federal, artigo 5º-LXXI), em matéria de direitos e liberdades fundamentais: o juiz se substitui ao legislador e dá regra para o caso concreto.

_______________________________________

*  Cf., apenas para a doutrina em língua portuguesa, J.J. GOMES CANOTILHO, Direito Constitucional e Teoria da Constituição,  3ª edição, págs. 1086/1807, PAULO BONAVIDES, Curso de Direito Constitucional, 7ª edição, Malheiros, capítulo 8. 

“Dessa posição suprema dos princípios no ordenamento juridíco decorrem duas máximas de hermenêutica: 1) as regras legais que contrariem os princípios são inválidas; 2) as regras constituicionais que excepionam a incidência de um princípio, para determinada situação de fato, interpretam-se estritamente.

“Vê-se, portanto, que a norma contida no artigo 242 da Constituição Federal, como aliás esta nela expresso, é uma regra excepcionadora do princípio enunciado no artigo 206, Inciso IV.  Logo, ela não pode ser interpretada ampliativamente , além do que soam as palavras do texto normativo. No caso do parecer mencionado, houve porém algo de muito grave: a regra do artigo 242 foi interpretada contra  o seu próprio enunciado literal e, por conseguinte, em flagrante violação do princípio por ela exepcionado. O parecerista simplesmente suprimiu do texto normativo a locução circunstancial existentes na data da promulgação desta Constituição”.

“A justificativa apresentada para essa leitura supressiva de parte da norma  foi a isonomia. Ora, ainda aí, o sofisma é manifesto . A isonomia é um princípio de proteção dos direitos e garantias fundamentais, cujo titular é a pessoa humana. A Constituição o enuncia no caput do artigo 5º, o qual abre o capítulo ‘dos direitos e deveres individuais e coletivos’. Históricamente, como sabido, a igualdade perante a lei foi a grande arma de batalha jurídica contra a sociedade estamental do antigo regime :os indivíduos  deveriam ser tratados legalmente sem distinções de ordem genealógica, nobiliárquica ou eclesiástica. Não faz portanto o menor sentido invocar a isonomia  para fundamentar pretensões de órgãos públicos, justamente contra o direito fundamental da pessoa humana à educação gratuita nos termos da Constituição”.

Os textos do conselheiro Bahij Amin Aur e do Prof. Dr. Fábio Comparato esclarecerem qual deve ser a adequada interpretação do artigo 242 à pretensão da Prefeitura de Ibitinga e a futuras solicitações semelhantes de outras prefeituras.

Propositalmente, deixei de lado a focalização de outros conceitos  jurídicos que são não-pertinentes na discussão do caso. Trata-se aqui, apenas de saber se a solicitação  da Prefeitura de Ibitinga contraria ou não o princípio constitucional de gratuidade do ensino público estabelecido no artigo 206 da Constituição Federal.

São Paulo, 21 de junho de 2000.

a) Cons. José Mário Pires Azanha

Subscrita pelo Cons. Bahij Amin Aur

DECLARAÇÃO DE VOTO

Ementa
Ensino Público. Entidades municipais mantenedoras de instituições de ensino de terceiro grau. Possibilidade de cobrança de mensalidade. Interpretação dos artigos 206, inc. IV, e 242 da Constituição Federal. Análise dos votos dos Conselheiros Dárcio José Novo e José Mário Pires Azanha sobre o tema.

A Constituição Federal de 1988 dispõe no seu artigo 206 e incisos sobre os princípios que devem ser observados pelo ensino em geral, in verbis:

“Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

III – pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

V – valorização dos profissionais do ensino, garantidos, na forma da lei, planos de carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;

VI – gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

VII – garantia de padrão de qualidade.”

Especificamente com relação ao ensino público, é o inciso IV que traz uma especial característica desta atividade estatal: a sua gratuidade quando desenvolvida em estabelecimentos oficiais.

Esta norma, de cunho eminentemente principiológico, por si só não responde a uma série de questões relacionadas com a sua aplicabilidade e amplitude. E evidentemente não poderia ser de forma diversa, isto é, não se poderia esperar que a sua simples leitura esgotasse o tema, já que a sua função no sistema constitucional é orientar a interpretação de outras normas relacionadas ao ensino público desenvolvido por estabelecimentos oficiais.

Esta regra da gratuidade interfere diretamente na forma como a União, Estados e Municípios organizam tal atividade nos seus respectivos âmbitos de competência. Ela atinge diretamente uma série de situações vividas pelo ensino público que, somente a luz do sistema normativo, é que se pode concretizar o seu comando, atendendo-se, assim, um mínimo desejável de coerência no sistema.

Já se discutiu no âmbito do Conselho Estadual de Educação sobre a aplicabilidade deste art. 206, inc. IV, da CF, intrepretando-o a partir do art. 242, da CF, tendo em vista a existência de faculdades municipais que cobram pela prestação do serviço educacional. Tratava-se do Processo CEE nº 615/97, relatado pelo Conselheiro Dárcio José Novo, sendo este o raciocínio que foi desenvolvido naquela oportunidade:


“(...) Enquanto o Artigo 206 trata dos “princípios” que norteiam o ensino no país, o artigo 208 trata do “dever” do Estado com relação ao ensino, estabelecendo a gratuidade de forma expressa com relação ao ensino fundamental, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso na idade próprio (ensino supletivo), e progressividade na universalização do ensino médio, também gratuito.


Se o legislador constitucional distinguiu “princípio” de “dever”, certamente não o fez por acaso, até porque a técnica legislativa não permite o uso de expressões diversas para dizer a mesma coisa. Quis efetivamente distinguir uma situação da outra. A prova disso está no disposto no artigo 242 da própria Constituição Federal, que assim está expresso:

“Artigo 242 – O princípio do artigo 206, IV, não se aplica às instituições educacionais oficiais criadas por lei estadual ou municipal e existentes na data da promulgação desta Constituição, que não sejam total ou preponderantemente mantidas com recursos públicos.”


O que está expresso nesse dispositivo é que o princípio da gratuidade se aplica às instituições oficiais criadas por lei estadual ou municipal existentes na data da promulgação da Constituição Federal de 1988, que sejam total ou predominantemente mantidas com recursos públicos. Se tais instituições oficiais não forem mantidas total ou predominantemente com recursos públicos, referido princípio não se aplica.


Essa concepção é óbvia sob todos os aspectos e em especial sob o aspecto jurídico, visto que o artigo 242 está inserido no Título das Disposições Constitucionais Gerais, e não nas Disposições Constitucionais Transitórias. E a Constituição Federal adotou como princípio geral a ISONOMIA, expressamente previsto no seu artigo 5º, que garante a igualdade de todos perante a lei.


Se o princípio da isonomia é garantido na Constituição Federal, seria ilógico exegese que aponte no sentido da própria Constituição estabelecer distinção com tratamento desigual para situações idênticas, a não ser em Disposições Transitórias, cuja finalidade é conformar os direitos e obrigações na fase de transição para a adaptação à novel normatização jurídica do país imposta pela própria Constituição.


Como é sabido, é principio de interpretação da lei de que entre um raciocínio lógico e um ilógico, o intérprete há que adotar aquele que é lógico. Não teria qualquer lógica jurídica interpretar a Constituição Federal no sentido de que ela permitisse instituições educacionais oficiais criadas anteriormente à sua promulgação com direito a corar mensalidades e as criadas posteriormente, nas mesmas condições, sem o direito de cobrar mensalidades.


O disposto no artigo 242 deu o tom exato ao princípio insculpido no inciso IV do artigo 206 quando se refere à manutenção total o predominante da instituição com recursos públicos. Constituídas antes ou depôs da promulgação da Constituição Federal de 1988, o princípio da gratuidade se aplicará ao ensino público ministrado em instituições oficiais que sejam TOTAL ou PREDOMINANTEMENTE mantidas com recursos públicos. A contrário sensu, se a instituição oficial NÃO for total o predominantemente mantida com recursos públicos, não estará inserida no princípio que lhe obrigue manter ensino gratuito.


Impossível interpretar tais dispositivos de forma diversa. O princípio da isonomia, que a Constituição acolheu e garante, não permite a convivência de instituições idênticas com tratamento jurídico diverso, ressalvada a fase de transição constitucional onde não está inserida a hipótese de que trata a presente consulta.

(...)

Portanto, é legítimo às fundações municipais constituídas com patrimônio público e às autarquias públicas municipais, desde que não sejam TOTAL ou PREDOMINANTEMENTE mantidas com recursos públicos, cobrar pelos serviços educacionais que prestam à comunidade, ressalvados aqueles cuja prestação gratuita é dever do Estado. A Constituição Federal de 1988 não proíbe a cobrança de anuidades escolares em tais condições.(...)”
A conclusão acima é bastante lógica e razoável. A partir da interpretação conjunta dos artigos constitucionais 206, inc. IV, e 242 afirmou-se que a obrigatoriedade da gratuidade do ensino público não se aplica àquelas instituições que não são total ou predominantemente mantidas com recursos públicos.

Este entendimento, todavia, foi questionado posteriormente no Processo CEE nº 454/99, de relatoria do Conselheiro José Mário Pires Azanha, tendo prevalecido outro entendimento nesta nova oportunidade. Afirmou-se que não seria possível interpretar a regra da gratuidade do serviço educacional à luz do art. 242, da CF. Isto porque este dispositivo seria excepcionador do princípio previsto no art. 206, IV, não podendo ser interpretado ampliativamente para possibilitar a cobrança de mensalidades às instituições criadas após a edição da Constituição. Vale a transcrição de alguns trechos do voto:


“(...) A Constituição Federal tem uma regra geral, que decorre do princípio da gratuidade do ensino público em estabelecimento oficiais (artigo 206, IV).


A própria Carta Magna, no entanto, excetua dessa regra geral as instituições educacionais oficiais criadas por lei estadual ou municipal e existentes na data da promulgação da Constituição, que não sejam total ou preponderantemente mantidas com recursos públicos (artigo 242).


Assim, o ensino de instituição criada por lei estadual ou municipal, depois daquela data de promulgação, segue a regra geral resultante do princípio da gratuidade. É claro, também, que segue a regra geral da gratuidade o ensino de instituição que, mesmo criada antes, for mantida com preponderância de recursos públicos.


Assim, para que seja possível a cobrança do ensino, é preciso que a instituição:

1) tenha sido criada por lei estadual ou municipal;

2) existisse na data da promulgação da Constituição;

3) não seja total nem preponderantemente mantida com recursos públicos.

(...)

Não cabe, por outro lado, a invocação do princípio constitucional de igualdade para permitir a cobrança indevida, pois é a própria Constituição que discrimina, restritivamente, no seu artigo 242. Em nome da igualdade, não se pode interpretar extensivamente, para além dos limites definidos para a excepcionalidade, para se chegar a uma outra exceção que a Constituição não quis criar. É preceito clássico, aliás, que ‘exceptiones sunt strictissimae interpretationis’. Assim, as exceções a regras gerais só abrangem as coisas que especificam ou discriminam.

(...)

Vê-se, portanto, que a norma contida no artigo 242 da Constituição Federal, como aliás está nela expresso, é uma regra excepcionadora do princípio enunciado no artigo 206, inciso IV. Logo, ela não pode ser interpretada ampliativamente, além do que soam as palavras do texto normativo. No caso do parecer mencionado, houve porém algo de muito grave: a regra do artigo 242 foi interpretada contra o seu próprio enunciado literal e, por conseguinte, em flagrante violação do princípio por ela excepcionado. O parecerista simplesmente suprimiu do texto normativo a locução circunstancial ‘existentes na data da promulgação desta Constituição’ (...)”.
Em que pesem as razões apresentadas nesta nova oportunidade, o raciocínio acima exposto deixou de considerar algo bastante relevante. Nesta oportunidade o Sr. Conselheiro leu o art. 206, inc. IV, da CF, desconsiderando o seu inteiro teor. É que restou afirmada a gratuidade do ensino público sem considerar o fato de que esta regra constitucional está dirigida a instituições específicas, quais sejam, os estabelecimentos oficiais. Não é só o art. 206, IV, que faz referência a este termo, também o faz o art. 242.

E o que significa quando se diz que a gratuidade do serviço público deve-se dar nos estabelecimentos oficiais? Seriam estabelecimentos oficiais aqueles pertencentes a entes (como as fundações governamentais) criados pelos Estado mas por ele não mantidos, por não receberem verba pública? Seriam estabelecimentos oficiais todas as escolas total ou parcialmente mantidas por dinheiro público? Dentre elas, devem ser assim consideradas as creches, os jardins de infância, as escolas de primeiro, segundo e terceiro grau? E as escolas técnicas? E as instituições comunitárias que recebem dinheiro público? E aquelas que são mantidas por fundações privadas?

A dúvida é relevante porque é para os estabelecimentos oficiais que está destinada a regra constitucional da gratuidade. Se lermos artigo por artigo da Constituição Federal o único dispositivo que traz um termo semelhante é o art. 192, inc. I, ao se referir, no Capítulo do Sistema Financeiro Nacional, às “instituições bancárias oficiais”. E isso não resolve o problema. 

O fato é que a expressão estabelecimento oficial somente se repete na Constituição Federal no art. 242. E ela não pode ser simplesmente desconsiderada numa tentativa de interpretação harmônica dos dispositivos, como fez o Conselheiro Azanha no seu voto.

Afirmar, como quis o voto vencido, que estabelecimento oficial é sinônimo de escola criada pelo poder público, não obstante fosse uma solução supostamente possível, não é coerente com o sistema constitucional. Não se pode desconsiderar uma expressão constitucional pura e simplesmente, fazendo-a equivaler à própria noção de ensino público. Apesar dela só se repetir no art. 242, e de não haver uma definição específica em lei de seu conteúdo, existem outras normas que são um indício para uma interpretação adequada do termo, e que levará a uma nova leitura do tema da gratuidade do ensino público. 

Pois bem, qual é, afinal, a obrigação do Poder Público com relação à educação? Segundo a Constituição Federal é dar educação fundamental e, paulatinamente, ensino médio. Neste exato sentido, aliás, é expresso o art. 208, in verbis:

“Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

I – ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria;

II – progressiva universalização do ensino médio gratuito;

III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade;

V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI – oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

VII – atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.” (sem grifos)
Isto significa que o dever do Estado com a educação é (a) assegurar o alcance indiscriminado na oferta obrigatória e gratuita do ensino público fundamental, estendido a toda a população independentemente da idade e, (b) progressivamente, promover a universalização do ensino médio gratuito.

É possível afirmar, então, que a regra da gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais está se referindo àqueles estabelecimentos em que o Poder Público, ao instituí-los, o faz no cumprimento dos dispositivos constitucionais que lhe impõem o dever de oferecer educação, isto é, nos estabelecimentos públicos que oferecem educação fundamental e de nível médio.

E o que é, para o nosso sistema normativo, ensino fundamental? Diz a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.397, de 20.12.96) no seu art. 21, que “A educação escolar compõe-se de: I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; II - educação superior.” Para os fins do inciso I deste artigo, educação infantil tem como finalidade o desenvolvimento da criança até seis anos, e é oferecida em creches e pré-escolas (LDB, art. 29). O ensino fundamental tem duração mínima de oito anos, e é obrigatório e gratuito na escola pública, tem por objetivo a formação do cidadão, e é o antigo 1º grau (LDB, art. 32). O ensino médio, antigo 2º grau, tem duração de três anos (LDB, art. 35).

Isto significa que a gratuidade do ensino público está relacionada com o dever do Estado de prestar ensino fundamental e médio. Estabelecimento oficial, para fins da gratuidade, significa exatamente as entidades criadas pelo Poder Público para dar atendimento à imposição constitucional de dar ensino fundamental e também aquelas que forem criadas para dar ensino médio.

A regra da gratuidade está diretamente ligada ao dever de universalização do ensino público, de erradicação do analfabetismo. Não é adequado sustentar que a regra da gratuidade incida senão para essas finalidades. Tanto assim que a própria Constituição Federal não fala na obrigatoriedade do Poder Público manter instituições destinadas à prestação do ensino superior. Tampouco fala que, se o fizesse, ele deveria ser gratuito. O que diz a Constituição Federal é que é dever do Estado garantir “ensino fundamental obrigatório e gratuito” (art. 208, I) e garantir a “progressiva universalização do ensino médio gratuito” (art. 208, II). Neste sentido, veja-se a decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo:

“ EMENTA – Prestação de serviços – Autarquia municipal – Escola – Alegação de que em se tratando de autarquia, o ensino universitário deveria ser ministrado gratuitamente – Inadmissibilidade – Recurso não provido.

Optando pela organização de uma entidade autárquica para a manutenção do ensino, nem por isso o município está obrigado a proporciná-lo gratuitamente, transformando a escola em estabelecimento oficial.” (AC 1617121-Jundiaí, 3ª C. Civ., rel. Des. Yussef Cahali, j. 30.01.91) (sem grifos)

Não bastasse isso, há ainda um outro argumento que pode ser levantado para justificar o quanto se vem afirmando. Se o Poder Público pode auxiliar a educação em outros níveis, como se lê do art. 213, da CF, como escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, por que não poderia incentivar outras atividades, ainda que ligadas à área da educação, e que são tidas pelo próprio Estado como socialmente relevantes? É dizer, porque é que, especificamente no caso das fundações municipais, criadas pelo Poder Público Municipal para servirem de mantenedoras de faculdades, não poderiam financiar-se junto à sociedade para desenvolver adequadamente a sua atividade?

A questão é muito relevante e ela encontra fundamento de duas ordens. Um primeiro, como se viu, está ligado à inexistência de proibição constitucional, para não dizer que existe um verdadeiro incentivo (v. art. 213), ao Poder Público auxiliar a atividade educacional. Uma vez observada a aplicação dos percentuais mínimos previstos no art. 212, da CF, no desenvolvimento do ensino obrigatório (neste sentido também está o art. 11, inc. V, da LDB), não há nada que proíba o Poder Público de aplicar outros recursos ou bens públicos no próprio ensino, sem que com isso ele transfira a regra da gratuidade.

É o caso, por exemplo, do Poder Público, tendo atendido os percentuais previstos de aplicação de verbas públicas no ensino obrigatório, resolver criar uma escola de línguas. Imagine-se que um certo Município, que está em dia com aquele dever, crie, por lei, uma fundação municipal para o ensino da língua inglesa. Não há impedimento constitucional para tanto. Aliás, são diversos os casos de consulta nos Tribunais de Contas sobre a possibilidade de aplicação de recursos públicos a atividades ligadas ao ensino. Invariavelmente, as respostas são sempre neste sentido, ou seja, desde que observada a aplicação dos percentuais constitucionais no ensino obrigatório, então não há qualquer empecilho (a título exemplificativo, v. Consulta formulada ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, sob o nº 37032/026/89, pela Prefeitura Municipal de Fernandópolis, de 14.10.89). E não haveria qualquer justificativa para estender a estas instituições a regra da gratuidade do ensino.

Uma outra razão ainda justifica o Poder Público atuar indiretamente no campo do ensino e não transferir pura e simplesmente a regra da gratuidade. O ensino é uma atividade de livre prestação pelos particulares. Pela regra do art. 173, da CF, o Poder Público pode explorar atividade econômica por meio das chamadas empresas estatais. Nada impede que o Poder Público, podendo atuar nos mais diversos campos da economia, como o bancário ou de construção civil, também não o faça no campo da educação. Por que é que o Poder Público não pode criar uma empresa estatal, ou criar uma fundação privada, para incentivar o ensino superior que é muito mais relevante do que muitas que o Poder Público se arrisca a desenvolver?

Isto significa que, ainda que se adotasse o segundo voto a que se fez referência, esta possibilidade não estaria excluída. É dizer, mesmo que se afirme que o art. 242, da CF, é uma exceção ao art. 206, IV, e que a regra da gratuidade se aplica a todas as entidades de ensino oficiais criadas após a Constituição, mesmo neste caso não estaria excluída a possibilidade do Poder Público fazer uso do art. 173, da CF, e fomentar uma dada atividade econômica, implementando políticas públicas, por meio de entes administrativos.

Por fim, deve ser lembrado que se prevalecer o voto vencedor poderá haver uma privatização radical e possivelmente selvagem da educação. Pois, não apenas com relação às novas entidades que por ventura vierem a ser criadas, o que é que o Poder Público fará com os bens que atualmente já foram destinados a essas faculdades municipais? É possível que, na linha da Lei Federal nº 9.637, de 15 de maio de 1998, que dispõe sobre as organizações sociais (sendo que a Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, do Estado de São Paulo, é no mesmo sentido) sejam transferidos bens públicos, inclusive com a cessão de servidores públicos, para entidades cuja personalidade jurídica é de direito privado e que estão sujeitas a um tênue controle de seus atos. Frise-se que a lei é expressa no seu art. 1º ao dizer que uma das hipóteses para a qualificação de uma pessoa jurídica de direito privado como organização social é que a sua atividade seja dirigida ao ensino.

Neste caso, então, a situação é completamente absurda. Se o ordenamento jurídico autoriza que o Poder Público efetivamente privatize a atividade de ensino, qualificando pessoas jurídicas de direito privado como organizações sociais, e transferindo a elas bens e servidores públicos, por que é que ele não poderia fazer o mesmo com relação a entidades estatais? Inclusive considerando o fato de que com relação às atividades universitárias a própria Constituição Federal não veda que sejam destinados recursos públicos para o seu fomento (art. 213, §2º, da CF)? É claro que isso não faz o menor sentido. Se o ordenamento autoriza o extremo, que é autorizar a radical privatização do ensino público, qualificando entidades privadas como organizações sociais, não faz qualquer sentido que os mesmos procedimentos – transferência de bens e servidores públicos, não possam ser adotados para entidades estatais criadas por lei do ente administrativo.

Assim, por tudo o que foi exposto, reafirma-se a adesão à tese do voto do Conselheiro Dárcio José Novo, para afirmar que não há impedimento constitucional a uma entidade municipal, criada por lei posterior à Constituição Federal, ser financiada por meio de recursos privados, através da cobrança de mensalidades. Com relação ao voto do Conselheiro José Mário Pires Azanha, há um erro na interpretação que lá foi feita com relação à aplicação do art. 206, IV, e do art. 242. O voto deixou de considerar o termo estabelecimento oficial, o que acabou por levar a uma interpretação equivocada do tema. Se tivesse considerado a real redação do art. 206, IV, da CF, o voto não teria chegado à conclusão da impossibilidade de entidades municipais destinadas ao ensino superior cobrarem mensalidades escolares. Por fim, mesmo que se considere juridicamente válido o voto do Conselheiro José Mário Pires Azanha, o que se demonstrou que não é possível, mesmo neste caso não está excluída a possibilidade, autorizada pelo art. 173, da CF, de criação de um ente administrativo para atuar na área da educação. Caso em que ele deve obedecer ao “regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis”, entre os quais se inclui o direito de cobrar por seus serviços, como o faz qualquer entidade de particulares que se dedica à educação.

São Paulo, 13 de junho de 2000.

Cons. Hubert Alquéres

Cons. Mauro de Salles Aguiar 

Subscrita pela Conselheira Neide Cruz.
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